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SACO SEM FUNDO

 Contribuição mensal extraordinária de 
17,92% durante 23 anos

Depois de qua-
se um ano da 
a s s i n a t u r a 

de um Termo de Ajus-
te de Conduta (TAC), 
que havia suspendido 
temporariamente a co-
brança extraordinária 
de 25,98% proposta em 
maio de 2015, o Conse-
lho Deliberativo do Pos-
talis se reuniu no último 
dia 23 de março, e apro-
vou uma nova propos-
ta de equacionamento 
para o déficit acumu-
lado R$ 6,7 bilhões em 
seu Plano de Benefício 
Definido (PBD), conhe-
cido como BD, que foi 
saldado em 2008. 

Ainda que a mesma 
Diretoria Executiva do Postalis seja 
responsável pela administração tan-
to do antigo plano BD como do atual 
PostalPrevi, até então, apenas o pri-
meiro está em situação deficitária.

O novo plano de equaciona-
mento fixa a cobrança de uma taxa 
mensal, a partir do próximo mês, de 

17,92% sob o valor do benefício pro-
porcional saldado por um período 
de 23 anos. 

Apesar dos votos contrários dos 
três representantes dos trabalhado-
res, José Rivaldo, Sérgio Bleasby e 
Manoel Santana, os três represen-
tantes da patrocinadora (ECT) vota-
ram a favor da proposta de equacio-

namento. A votação 
foi desempatada com 
o voto de minerva do 
presidente do Posta-
lis, Areovaldo Figuei-
redo, que também foi 
favorável à cobrança 
da taxa. 

Segundo dados do 
Instituto, a delibera-
ção do Conselho atin-
ge 69.330 participantes 
ativos além de todos 
os assistidos do plano. 
Ficam de fora apenas 
os trabalhadores que 
ingressaram nos Cor-
reios após 2005 e que 
na época só podiam 
aderir ao PostalPrevi.

Com a decisão, o 
beneficiário aposenta-

do que já recebe a complementação 
de sua aposentadoria terá que, além 
de pagar 9% de taxa administrativa 
que já é pago independentemente de 
equacionamento, pagar mais 17,92% 
de contribuição extraordinária, tota-
lizando uma redução de quase 27% 
em seu benefício. 

Com o voto de minerva do Presidente do Conselho Deliberativo, foi aprovado o novo programa de 
equacionamento do déficit de quase R$7 bilhões no antigo Plano BD saldado do Postalis. A cobrança 
começa a partir de maio.

A contribuição extraordinária é calculada em cima do Benefício Proporcional Saldado 

Onde incidirá a taxa em seu contra cheque ?



Antes do TAC
25,98%

15 anos e 
5 meses

Depois do TAC
17,92%

23 anos a partir de 
maio de 2016

2013 Março 2015
Histórico da Contribuição Extraordinária

Março 2016

3,94%
Tempo 

indeterminado

Percentual
Duração

Aprovado o TAC que suspendeu por 
um ano a cobrança de 25,98%. Nesse 
intervalo, foi mantido o percentual de 

3,94%.

Maio 2015

Mudanças recentes na Legislação

A ampliação do prazo para equa-
cionamento do déficit do Postalis, que 
antes era de 15 anos e cinco meses e 
que agora saltou para 23 anos, deve-
se às recentes mudanças na legislação 
que regula os fundos de pensão no 
País. 

Em novembro de 2015, enquanto a 
contribuição extraordinária de 25,98% 
estava suspensa, o Conselho Nacio-
nal de Previdência Complementar 
- CNPC, órgão normativo ligado ao 
Ministério do Trabalho e Previdência 
Social, publicou as resoluções de nº 22 
e 23, alterando resoluções anteriores, 
ao estabelecer parâmetros diferencia-
dos para a distribuição de superávit 
e equacionamento de déficit levando-
se em consideração a duração do pas-
sivo dos planos de benefícios. 

Assim, a partir de 2016, todas as 
entidades fechadas de previdência 
complementar, como o Postalis, não 
têm mais de ajustar seus déficits ime-
diatamente, mas dentro de um prazo 
mais longo, proporcional ao do paga-
mento dos benefícios. Antes, após três 
anos seguidos de déficit, o fundo era 
obrigado a ajustar suas contas, inde-
pendentemente de estar perto de pa-
gar os benefícios ou não. Além disso, 
o prazo para o ajuste foi ampliado e 
o limite de endividamento tolerável 
também passou a ser maior.

Na prática, as medidas adaptam 
o equacionamento dos déficits aos 
prazos de pagamento dos benefícios, 
o chamado “duration”, que não era 
considerado antes. Com isso, fundos 
que têm déficits pequenos, mas estão 

perto de pagar seus benefícios, e que 
não tinham de fazer ajustes, precisa-
rão se reequilibrar. Já aqueles com dé-
ficits grandes, mas que vão demorar 
a pagar benefícios, agora têm mais 
tempo para fazer o ajuste.

O prazo para o equacionamento 
foi ampliado em 50%, calculado pela 
fórmula “duration” vezes 1,5. Assim, 
um plano com “duration” de 12 anos, 
por exemplo, passará a ter 18 anos de 
prazo para ajustar seu déficit.

No caso do BD do Postalis, a equação parcela menor por tempo maior não diminui a indignação 
e nem muda a situação dos trabalhadores que são vítimas de uma gestão temerária e do sucessivo 
‘consórcio de ratos’ que deram causa a esse rombo escandaloso.

Cobrança relâmpago
Segundo o Conselheiro Sérgio 

Bleasby, a urgente aplicação do plano 
de equacionamento com a respectiva 
cobrança da contribuição extraordi-
nária já em maio de 2016, com o aval 
da PREVIC por meio da portaria nº 
699 de dezembro de 2015, é indevi-
da e questionável. Ele afirma em seu 
voto contrário ao plano de equacio-
namento, que o parágrafo 5º do art. 
30 da Resolução CGPC nº 26/2008 

não foi alterado com a Resolução 
CNPC nº 22/2015. Portanto, a cobran-
ça da taxa de 17,92% só poderia ser 
exigida a partir do ano seguinte à sua 
aprovação, ou seja, somente a partir 
de 2017. 

Além disso, a Superintendência 
Nacional de Previdência Comple-
mentar – PREVIC, que é uma autar-
quia que tem a finalidade de fiscali-
zar e supervisionar todos os fundos 

de pensão no País, não pode alterar 
ou ignorar um normativo do Conse-
lho de Gestão de Previdência Com-
plementar - CGPC, que em 201O foi 
transformado no atual CNPC, órgão 
colegiado e normativo do qual ela é 
integrante. Compete assim à PREVIC 
tão somente editar instruções com-
plementares que se fizerem necessá-
rias à execução do disposto nas reso-
luções e resolver os casos omissos.

Evolução do Déficit acumu-
lado do BD Saldado

2011/12- R$985 milhões 
2013/14 – R$5,6 Bilhões 
2015/16 – R$ 6,7 Bilhões 

Fatores que contribuíram para o rombo

Calote da RTSA
Dívida exclusiva dos Cor-
reios decorrente da época 
do saldamento, no valor 
de R$1 bilhão e 886 mi-
lhões, que agora ela quer 
dividir com os trabalhado-
res no equacionamento.

Perdas nos 
Investimentos e desvios

Prejuízos decorrentes de uma gestão temerária que apli-
cou recursos dos trabalhadores em negócios duvidosos e 
de altíssimo risco. Além disso, relatórios da PREVIC con-
cluem que pelo menos R$2,724 bilhões foram desviados 
do Postalis ilicitamente. Conclui-se que faltou fiscaliza-
ção por parte da patrocinadora e da própria PREVIC.

Questões 
atuariais

Desequilíbrio ge-
rado por razões es-
truturais do Plano, 
compondo assim o 
restante do déficit.



E agora? Continuar ou sair do Postalis? A decisão é individual

O trabalhador tem duas alterna-
tivas: continuar no Postalis e con-
tribuir ou sair do plano. Caso ele 
decida continuar, não há garantias 
que lá na frente tudo estará certo e 
ele receberá. Se o trabalhador sair 
ele receberá apenas seu valor de 
resgate. E essa é uma decisão que o 
trabalhador deve tomar individual-
mente. “O trabalhador deverá ana-
lisar sua situação e decidir se sai do 
plano ou continua, pois a situação é 
diferente para quem está no inicio 
de carreira, meio, fim, ou está apo-

sentado”, ressaltou a advogada do 
SINTECT-GO, Gizeli Costa.

Para calcular o valor do seu be-
nefício acumulado, veja o box ao 
lado.

A fim de auxiliar e facilitar a to-
mada de decisão de todos os traba-
lhadores, o SINTECT-GO realizará 
um seminário para aprofundar e 
esclarecer todas as dúvidas relati-
vas ao Postalis.  Diferentemente do 
Acordo Coletivo, que é assinado 
pela base sindical, à decisão se con-
tinua ou sai do Postalis é individu-

al, e todos os trabalhadores preci-
sam analisar sua situação e decidir 
o que é melhor para o seu caso.

Para resgatar seu benefício acumulado saldado, o trabalhador precisa ter 58 anos, es-
tar aposentado e desligado da ECT. Assim, para calcular o valor do benefício acumu-
lado, o trabalhador precisa:
 Saber o valor de seu Benefício Proporcional Saldado (BPS), que está descrito em seu 
contracheque. Vale lembrar que o valor do BPS varia de trabalhador para trabalhador, 
em função do valor contribuído até o saldamento do Postalis, que ocorreu em 2008.

Vamos usar como exemplo um carteiro de 44 anos, cujo BPS é de R$352,35;
Sua contribuição extraordinária será de R$352,35 x 0,1792 (17,92% de contribuição extraordinária) = R$63,12 de 
contribuição extra por mês;
A expectativa de vida considerada é de 83 anos, e como este trabalhador se aposentará com 58 anos, ele receberá 
o benefício por 25 anos, pois 83 – 58 = 25;
Para saber o valor de prestações que ele terá que receber, é só multiplicar os 25 anos por 13 parcelas, sendo 12 
meses + o 13º, assim 25x13 = 325 parcelas;
Assim, é só multiplicar o BPS do trabalhador por 325 parcelas, R$352,35 x 325 = R$114.513,75;
Deste valor é preciso tirar a a taxa administrativa, que é 9% - Assim, R$114.513,75 x 0,9 = R$10.306,23 de con-
tribuição de aposentadoria ao longo dos anos. Subtraindo o valor da contribuição do valor recebido, teremos 
R$114.513,75 - R$10.306,23 = 104.207,52;
Como o trabalhador tem 44 anos de idade e vai se aposentar aos 58 , ele teria que fazer uma contribuição extra de 
14 anos (58 - 44 = 14). Assim, 14 anos x 13 parcelas = 182 contribuições. 
Multiplicando 182 por x R$63,12 que é o valor de sua contribuição extraordinária mensal, a sua contribuição ao 
final dos 14 anos seria de R$11.488,42 reais acumulados. 
Subtraindo esse valor dos R$104.207,52, ele receberia o valor liquido de R$ 92.712,10.
Contudo, esse valor não vem explicito no contracheque.

Simulação: Saiba como calcular o valor do seu Benefício 

O trabalhador acima tem o direito ao acumulado de R$92.712,10, mas ao se desligar do plano, ele abriu 
mão de receber essa quantia e receberá apenas o seu valor de resgate, que segundo o seu contracheque é 
de R$ 5.934,09. Contudo, ele só poderá receber esse valor quando se aposentar e desligar da ECT.

Se eu sair do plano, o que recebo?

Impor aos trabalhadores que paguem a conta é mais que injusto
A situação do Postalis é das mais 

graves. Há hoje, com o resultado dos 
últimos anos, um escândalo a ser in-
vestigado, um resultado financeiro 
desastroso, uma dívida RTSA que já 
foi reconhecida pela Empresa, mas 

que agora ela dá o calote, e os traba-
lhadores pagando a conta. É óbvio 
que um plano saldado pode gerar de-
sequilíbrio, mas por razões estruturais 
do plano, ou seja, em razão de premis-
sas atuariais como tempo de sobrevi-

da, etc, e não por razões financeiras.
O resultado desta política desas-

trosa é que agora os trabalhadores 
ativos e aposentados do plano BD, 
pagarão mais para ter direito ao que 
já tinham. 

Para que o trabalhador possa tomar sua decisão e obter respostas para todas as perguntas 
sobre o Postalis, o SINTECT-GO promoverá em breve um Seminário para esclarecer tudo 
sobre o Fundo de Pensão. Em breve  será divulgada a data e o local do evento.

SEMINÁRIO SOBRE POSTALIS



#NÃOVAITERGOLPE!
Semana de mobilização em Brasília e em todo o país. Defenda seus direitos que 

estão sendo ameaçados e participe da luta em defesa da democracia!


